PARECER Nº   700, DE 2004.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1215, DE 2003. 

De autoria do Deputado Vinicius Camarinha, o Projeto de Lei nº 1215, de 2003, declara de utilidade pública a “Associação dos Deficientes Visuais de Marília – ADEVIMARI”, em Marília. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito,  nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

O objetivo da entidade que se quer declarar de utilidade pública, conforme se lê no artigo 2º de seu Estatuto, devidamente registrado no 1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Marília, é “proporcionar todo tipo de modalidades esportivas, recreativas, assistenciais, profissionalizantes e culturais às pessoas deficientes visuais, de acordo com suas possibilidades de participação e visando a sua mais completa socialização.”

O autor juntou a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 03 a 40 do processo. 

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº 1215, de 2003. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) VANDERLEI SIRAQUE -  RELATOR

Aprovado o projeto de lei, nos termos do parecer do relator “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – JOSÉ BITTENCOURT – MAURO MENUCHI – AFONSO LOBATO – VALDOMIRO LOPES – ELI CORRÊA FILHO
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